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e reconfiguração Das relações 
De gênero
Naira Pinheiro dos santos*
resumo
A desregulamentação dos sistemas de crenças no contexto moderno 
favorece a diversificação e o pluralismo religioso. Este, por sua vez, 
provoca desestabilização e potencializa o recurso aos absolutos reli-
giosos, não raro mobilizados para afirmar representações tradicionais 
de gênero e ratificar a ordem sexual vigente. Nosso propósito será o 
de analisar, desde uma perspectiva de gênero e com base em dados 
de pesquisa de campo e bibliográfica, a dinâmica de apropriação e de 
reinterpretação da mensagem e de símbolos religiosos por mulheres 
religiosas. Nas sociedades modernas, nas quais o poder de regulação 
das instituições religiosas é relativizado, a participação religiosa das 
mulheres também não possui um caráter uniforme ou único, mas se 
inscreve na diversidade de perspectivas e interpretações, a partir 
da qual essas mulheres (re)definem sua identidade e procuram dar 
novos contornos às relações de gênero, seja no ambiente religioso, 
seja no secular.
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Deregulation, instrumentalization of religious anD re-
configuration of genDer relationsHiP
abstract
The deregulation of belief systems in the modern context contribu-
tes to the diversification and religious pluralism. This in turn, causes 
destabilization and enhances the use of religious absolutes, often 
mobilized to affirm traditional gender representations and ratify the 
established sexual order. Our objective will be to analyze, in a gender 
perspective, the dynamics of appropriation and reinterpretation of 
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religious symbols and message by religious women. We will base our 
analysis on bibliographical and field research data. In modern societies 
the regulatory power of religious institutions is relativized, women’s 
religious participation has not an uniform or single character, but is 
set within the diversity of perspectives and interpretations, from 
which they try to (re)shape their identity and gender roles, whether 
in religious or secular environment.
Keywords: religion; gender relationship; social representations.
DesregulaciÓn, instrumentalizaciÓn Del religioso Y re-
configuraciÓn De las relaciones De gÉnero
resumen
La desregulación de los sistemas de creencias en el contexto moder-
no favorece la diversificación y el pluralismo religioso. Esto a su vez, 
provoca la desestabilización y potencia el uso de absolutos religiosos, 
a menudo movilizados para afirmar representaciones tradicionales 
de género y ratificar el orden sexual vigente. Nuestro propósito será 
analizar, desde una perspectiva de género y sobre la base de datos 
de la encuesta de campo y bibliográfica, la dinámica de apropiación 
y reinterpretación de mensajes y símbolos religiosos por parte de las 
mujeres religiosas. En las sociedades modernas, donde se relativiza 
el poder de reglamentación de las instituciones religiosas, la partici-
pación religiosa de las mujeres tampoco tiene un carácter uniforme 
o unívoco, pero se inserta en la diversidad de perspectivas e inter-
pretaciones, desde la que estas (re)definen su identidad y buscan 
dar nuevos contornos a las relaciones de gênero, sea en el contexto 
religioso como secular.
Palabras-clave: religión; relaciones de género; representaciones 
sociales.
introDução
O contexto moderno oferece múltiplas possibilidades de relação 
dos sujeitos com a religião. Ao contrário do que se poderia supor que 
ocorreria em um mundo secularizado, as formas religiosas de identifi-
cação “jogam atualmente um papel crescente em muitas sociedades” 
(Chantal MOUFFE, 2006, p. 15). A desregulamentação, a individualização 
e a subjetivação dos sistemas de crenças favorecem a diversificação e 
o pluralismo religioso, contudo esses elementos também provocam 
Mandrágora, v.21. n. 21, 2015, p. 9-117 101
desestabilização e potencializam o recurso à dimensão de “absoluto” 
da religião. Se há secularização, verifica-se também a mobilização da 
religião como elemento de afirmação identitária, como articuladora e/
ou catalisadora de conflitos entre diversos grupos sociais, não raro de-
sencadeados na luta por direitos sexuais e/ou reprodutivos; absolutos 
religiosos são mobilizados para afirmar representações tradicionais de 
gênero e ratificar a ordem sexual vigente.
Insere-se nessa perspectiva a oposição de grupos católicos e evan-
gélicos conservadores à introdução de diretrizes visando à promoção 
da igualdade de gênero e de orientação sexual no Plano Nacional de 
Educação1, em junho de 2014, no Brasil. Obviamente, o gênero aí é 
compreendido não como atributos essenciais, inerentes ou “naturais” 
de homens e mulheres, mas como hierarquização das diferenças per-
cebidas e/ou arbitrariamente construídas entre os sexos, ou seja, como 
construção social dos sexos como relações de poder.  É essa perspec-
tiva que tais grupos religiosos denominam “ideologia de gênero”. Ela 
é vista por eles como subversiva da “ordem natural dos sexos” e/ou 
da identidade sexual “natural” e, por conseguinte, da família (Maria 
ROSADO-NUNES, 2014), que é concebida também como natural, carac-
teristicamente homogênea, atemporal e universal. Tais perspectivas 
da família transparecem, por exemplo, na encíclica católica Humanae 
Vitae (PAULO VI, 1968), que, procurando fazer frente a questões pos-
tas pelo desenvolvimento de métodos contraceptivos e tecnologias 
reprodutivas, trata de reafirmar o caráter sagrado e permanente do 
significado procriador do ato conjugal, inseparável de seu significado 
1  Trata-se de lei ordinária, válida para os dez anos subsequentes à sua aprovação, que estabe-
lece as diretrizes, as metas e as estratégias para a política de educação para o país e às quais 
deverão se adaptar também os planos estaduais e municipais de educação. O projeto de lei 
em questão foi enviado à Câmara pelo governo federal em dezembro de 2010, ainda sob o 
mandato do presidente Lula. Além de estabelecer metas quanto ao financiamento, à gestão 
e ao montante de investimentos em educação, o plano dispõe entre suas metas questões, 
como a da educação inclusiva e a “superação das desigualdades educacionais”. Este aspecto 
foi objeto de polêmica e de manifestações de deputados e grupos religiosos conservadores, 
especialmente evangélicos e católicos. Conforme aponta Maria José Rosado-Nunes (2004), 
enquanto o texto proposto pelo relator enfatizava a “promoção da igualdade racial, regional, 
de gênero e de orientação sexual”, a redação final do texto, diante das referidas gestões de 
grupos religiosos, faz referência genérica à “superação das desigualdades  educacionais, com 
ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação”.
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unitivo e de estabelecer como ilícitas todas as formas de regulação dos 
nascimentos que recorram a métodos artificiais impedindo, assim, “o 
desenvolvimento dos processos naturais”.
É nesse quadro de redução da sexualidade à reprodução, naturali-
zada e essencializada, que se justificam e legitimam gestões e mobiliza-
ções de segmentos conservadores em matéria de direitos reprodutivos 
e sexuais. Assim, “toda uma nebulosa de movimentos pró-vida, de 
caráter mais ou menos confessional [...] se mostra muito ativa na socie-
dade civil, na rede da internet e junto a instituições e parlamentares” 
(Florence ROCHEFORT, 2010, p. 1.109) procurando bloquear projetos 
e influenciar decisões governamentais quanto à descriminalização do 
aborto, não apenas no Brasil, mas em vários países do mundo e mesmo 
nos Estados Unidos e no âmbito do Parlamento Europeu2. Os próprios 
Estados nacionais trataram e/ou tratam de regular proibindo ou libe-
rando o aborto e/ou o recurso a métodos contraceptivos, de acordo 
com seus interesses econômicos e/ou políticos, expansionistas e/ou de 
dominação sobre determinados segmentos sociais ou de outros povos 
(José TORRES, 2011).
Nota-se aí que as “diferenças entre os corpos que nascem de 
seu sexo são constantemente solicitadas a testemunhar as relações 
sociais e as realidades que não têm nada a ver com a sexualidade. 
Não somente testemunhar, mas testemunhar para, ou seja, legitimar” 
(Joan SCOTT, 1990, p. 16). Não é raro que representações de gênero, 
comumente sacralizadas pela religião, expressem-se no e/ou visem ao 
corpo das mulheres a fim de controlá-lo. Sua eficácia não se restringe 
ao plano simbólico, mas tem implicações práticas. É o caso da referida 
encíclica Humanae Vitae, que, embora aponte o risco de objetificação 
sexual dos corpos das mulheres como um dos motivos para a ilicitude 
do recurso a métodos contraceptivos artificiais, sua objetificação para 
fins de reprodução é tida não somente como plausível, mas até mesmo 
como necessária à medida que, por exemplo, mesmo na presença de 
2 A respeito das articulações em torno de direitos sexuais e reprodutivos por parte de grupos 
religiosos junto às diversas instâncias de decisão político-jurídica no Brasil, ver Débora Diniz e 
Ana Cristina Gonzalez Vélez (2007); Sandra Duarte de Souza (2013) e, mundialmente, Florence 
Rochefort (2010); Françoise Gaspard (2007); Shahra Razavi, Anne Jenichen, Anne e Jacqueline 
Heinen (2012). Quanto a articulações na mídia / internet, ver Magali do Nascimento Cunha (2014). 
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razões terapêuticas, o aborto querido diretamente e procurado é consi-
derado ilícito (PAULO VI, 1968). Trata-se, assim, de conferir um caráter 
“legítimo” a políticas de expropriação social e religiosa de corpos de 
mulheres, o que implica que o valor de suas vidas é hierarquicamente 
subordinado à do feto e que o acesso à condição de sujeito de direitos 
é subordinado e/ou mediado pela maternidade.  
Contudo, além da realidade prática da “infidelidade das fiéis” 
(Sandra SOUZA, 2006), que impõe limites às tentativas de ingerência 
sobre suas vidas, a própria linguagem ou símbolos religiosos são instru-
mentalizados, reinterpretados e/ou subvertidos pelas mulheres, como 
meio de oposição ou resistência à dominação sentida quer no ambiente 
secular, quer no contexto religioso. Nosso propósito será o de analisar, 
desde uma perspectiva de gênero e com base em dados de pesquisa de 
campo3 e bibliográfica, a dinâmica de apropriação e a reinterpretação 
da mensagem e de símbolos religiosos por mulheres religiosas.
Para alÉm De PersPectivas Hegemônicas, 
Desregulamentação e ecletismo Diante De
 Preceitos religiosos imPostos às mulHeres
As legitimações religiosas, uma vez que têm por base a realidade 
última do universo, procuram conferir às instituições “uma aparência 
de inevitabilidade, firmeza e durabilidade análogas a essas qualidades 
tais como se atribuem aos próprios deuses” (Peter BERGER, 1985, p. 
49). Contudo, na prática, as instituições, sejam as de cunho religioso, 
sejam outras instituições sociais, como, por exemplo, a família, às quais 
frequentemente as religiões pretendem conferir um caráter universal 
e eterno, estão continuamente em processo de mudança. Elas mudam:
3  Trata-se de dados de pesquisa de campo empreendida no Brasil e na França junto a duas em-
presas, ambas de origem francesa com atuação também no Brasil: a indústria Textile e a rede 
de hipermercados Hypermarché, no Brasil e na França. Visando a resguardar a identidade, 
utilizamos nomes fictícios para as empresas e entrevistados/as. Para a realização da pesquisa, 
contamos com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 
pelo Programa de Suporte à Pós-Graduação de Instituições de Ensino Superior Particulares 
(Prosup) e pelo Programa de Doutorado no País com Estágio no Exterior (PDEE).
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à medida que mudam as exigências da atividade humana sobre as 
quais elas se baseiam. As instituições estão sempre ameaçadas não 
só pelos estragos do tempo, como também pelos conflitos e dis-
crepâncias entre os grupos cujas atividades elas pretendem regular 
(Peter BERGER, 1985, p. 49).
Embora procurem negar que haja mudança e ocultar a diversidade 
interna, as instituições, assim como as interpretações da mensagem 
religiosa, estão sujeitas a mudanças e à diversificação. 
Grupos conservadores vinculados às mais diversas confissões reli-
giosas e que defendem posições tradicionalistas em questões de moral 
sexual e dos papéis de gênero procuram frequentemente se apresentar 
como porta-vozes de um sujeito coletivo, supostamente homogêneo e 
coeso. Esse é o caso de evangélicos e católicos que, na busca por es-
tabelecer uma pauta moral comum em sua atuação política, negam ou 
procuram ocultar “a multiplicidade de vozes presentes entre os sujeitos 
que se denominam cristãos, sejam eles fieis comuns ou clérigos das mais 
distintas instituições religiosas” (Sandra SOUZA, 2013, p. 193). A realida-
de, no entanto, mostra-se bem mais diversa, em termos de pensamento 
e de prática dos/as fiéis. Assim, enquanto, em março de 2009, o arcebis-
po de Olinda e Recife, dom José Cardoso Sobrinho, excomungou a mãe 
e a equipe médica (mas não o estuprador) que efetuou procedimento 
de aborto legal em menina de nove anos de idade, grávida de gêmeos 
por conta de abuso sexual praticado pelo padrasto, 61% de mulheres 
católicas praticantes e 64% das católicas que se declaram não praticantes 
entrevistadas em pesquisa da Fundação Perseu Abramo / Sesc, realizada 
em todo o Brasil em agosto de 2010, indicaram ser favoráveis a que a 
lei do aborto permaneça como está, isto é, que seja permitido o aborto 
em casos de risco de vida para a mãe e/ou em casos de gravidez por 
estupro; das católicas praticantes e não praticantes entrevistadas, 17% 
e 21%, respectivamente, consideram que o aborto deveria ser permitido 
em todos os casos, ou em mais casos além desses; apenas 19% e 13%, 
respectivamente, consideram que o aborto deveria ser proibido por lei 
em todos os casos (2010, p. 202). Dados dessa mesma pesquisa apon-
tam que, entre as mulheres entrevistadas que assumiram ter feito ou 
provocado aborto, havia tanto católicas praticantes quanto evangélicas 
Mandrágora, v.21. n. 21, 2015, p. 9-117 105
pentecostais e não pentecostais (Fundação Perseu Abramo / Sesc, 2000, 
p. 184). Vale destacar também que um dos médicos excomungados por 
integrar a equipe que realizou o atendimento à menina de dez anos 
declara-se católico praticante e afirmou, na ocasião, que não deixaria 
de assistir à missa. Ele, que realiza aborto em casos previstos por lei, já 
havia sido excomungado anteriormente por ter participado da criação 
de um serviço de atenção a mulheres violentadas (G1Globo.com, 2009). 
Tais fatos exemplificam apenas algumas das discrepâncias de 
visões existentes em um único grupo religioso, no caso, os católicos. 
Eles apontam para as dificuldades de regulação moral e sexual dos/das 
fiéis no contexto moderno. Porém isso não se dá apenas entre os/as 
católicos/as. A jovem Aline Franzoi, que congrega na Assembleia de Deus, 
denominação conhecida por prescrever normas rígidas quanto à indumen-
tária das mulheres, atua como ring girl e modelo. Ela causou polêmica ao 
decidir posar nua, na edição de setembro de 2013, da revista Playboy, porém 
a jovem de 21 anos não considera que haja conflito entre seu trabalho e 
sua religião. Em entrevista à UOL, ela declarou:
Sou evangélica e uso meu Facebook para dizer o quanto Deus foi e 
é poderoso em minha vida. E, afinal, o que tem de errado ser ring 
girl? É muito relativo o que é certo e errado, concilio não só essa 
nova carreira, como a carreira de modelo também, pois, na minha 
concepção, Deus olha o nosso coração e a nossa intenção (Maurício 
DHEÓ, 2013).
Na modernidade ocidental, as religiões herdadas e as transmitidas 
hereditariamente tendem a dar lugar às religiões de escolha pessoal 
nas quais o papel e a responsabilidade do indivíduo ganham reforço. 
Tal tendência acirra-se ao longo do século 20 e, embora aparentemente 
debilite a presença da religião, ao mesmo tempo “incentiva a força desta 
presença. Não como dois movimentos civilizacionais que coexistiriam 
lado a lado, em uma contradição extrínseca, mas como dois vetores de 
transformação entrelaçados e interdependentes na sua lógica” (Pierre 
SANCHIS, 2005, p. 21). Ou seja, ao mesmo tempo em que a secularização, 
a desregulamentação e a diferenciação social expressam o processo de 
enfraquecimento do poder institucional religioso, também favorecem a 
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pluralização religiosa, em uma “equação capaz de produzir resultados 
múltiplos, que variam de fundamentalismos a espiritualidades destradi-
cionalizadas e desterritorializadas” (Sandra SOUZA, 2006, p. 32). 
Em que pese, portanto, a pretensão de que as normas e os precei-
tos institucionais cubram como um “dossel sagrado” a totalidade da 
comunidade de crentes, “as linguagens aparecem vivas e a serviço de 
uma religiosidade de presentificação e experiência” (Otávio VELHO, 2010, 
p. 10). No caso citado, a fiel Aline Franzoi reapropria-se da linguagem 
religiosa para construir a própria narrativa de tal modo que:
a linguagem tradicional, propriamente falando, não está a serviço 
da tradição, no sentido de uma simples transmissão repetida, como 
inúmeros antropólogos e teólogos a tratam. O que falta aqui, talvez, 
seja uma maior atenção à recepção; precisamente o mesmo problema, 
na verdade, que reduzir a comunicação à transmissão de mensagens 
(Otávio VELHO, 2010, p. 10).  
Não apenas a transmissão da mensagem se configura como plural 
fugindo ao controle estrito da corrente institucionalmente hegemônica, 
mas também os sentidos que ela encontra junto aos/às receptores/as 
podem ser bem diferentes e diversos em relação ao que se pretenderia.
No contexto do islamismo, também não há homogeneidade de 
interpretações – muitas mulheres e muitos homens islâmicos defendem 
uma interpretação flexível das escrituras opondo-se, por exemplo, ao 
uso do véu. Entre os argumentos para sua imposição, figura a necessi-
dade de proteger as mulheres e os homens de transgredirem as normas 
sexuais (Maria SCHOUTEN, 2002), o que remete à responsabilização 
de mulheres pelos comportamentos moral e sexual dos homens. No 
entanto também aí os papéis tradicionais de gênero não são necessa-
riamente aceitos sem resistência pelas mulheres. Janine Mossuz-Lavau 
(2005) aponta o caso de mulheres islâmicas na França que possuem 
grau universitário, são financeiramente independentes e, mesmo tendo 
sido educadas na religião muçulmana e não tendo abandonado sua fé, 
reinterpretam “pessoalmente” em termos mais liberais as prescrições 
de sua religião no que concerne à sexualidade. Nem sempre as mulhe-
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res respeitam a norma no que concerne ao uso do véu, nem mesmo 
em contextos em que ele é imposto (Shahra RAZAVI; Anne JENICHEN; 
Jacqueline HEINEN, 2012).
Em relação ao véu, há de se considerar que ele é “polissêmico 
e paradoxal” (Françoise GASPARD, 2006, p. 89). Polissêmico porque 
são vários os sentidos e as motivações para seu uso. Entre as que se 
supõem que a iniciativa parta das próprias mulheres, pode-se destacar 
“a motivação religiosa e piedosa das mulheres; razões econômicas e 
práticas; a maior facilidade de se movimentar num espaço público” 
(Maria SCHOUTEN, 2002, p. 10), ou ainda a autoafirmação identitária 
ou o empoderamento. Paradoxal porque, mesmo quando ele é usado 
por iniciativa própria como meio de acesso ao espaço público, seja para 
estudar, viajar, seja para trabalhar, as mulheres estariam obedecendo 
a normas estabelecidas no contexto da religião dominada por homens 
(Maria SCHOUTEN, 2002; Françoise GASPARD, 2006). Em ambiente de 
trabalho, o véu, assim como a indumentária de mulheres evangélicas 
que congregam em igrejas ditas “de costumes”, aparece, às vezes, como 
forma ou estratégia de proteção contra o assédio por parte de colegas 
e de chefes (Brahim LABARI, 2011; Naira SANTOS, 2011).
Enfim é certo que:
a estrutura dos sistemas de representações e práticas reforça a sua 
eficácia mistificadora pelo fato de que exibe as aparências da unidade 
dissimulando sob a capa de um mínimo de dogmas e ritos comuns 
interpretações radicalmente opostas das respostas tradicionais às ques-
tões mais fundamentais da existência (Pierre BOURDIEU, 1974, p. 53). 
Porém as religiões e os grupos religiosos não se constituem em 
blocos uniformes, mas encontram-se frequentemente divididos em di-
versas correntes, mais ou menos conservadores e mais ou menos liberais 
em suas perspectivas, seja acerca da política, seja da moralidade e das 
relações de gênero4. Isso não se dá apenas no plano institucional, mas 
4 Para exemplo, basta lembrar que, no caso do catolicismo, para além das posições oficiais do 
Vaticano, há grupos com posições tão divergentes entre si quanto Opus Dei, Teologia da Li-
bertação, catolicismo carismático e Católicas pelo Direito de Decidir. No contexto evangélico, 
também há variedade de perspectivas em relação aos direitos sexuais e reprodutivos, que pode 
ser exemplificada com as posições extremamente conservadoras da Assembleia de Deus Vitória 
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também no das interpretações e práticas pessoais dos sujeitos religio-
sos, particularmente em contextos em que a religião decorra de uma 
escolha pessoal. Tanto o enfraquecimento das estruturas familiares da 
transmissão religiosa quanto a expansão dos referenciais aos quais os 
indivíduos podem recorrer em sua busca de significado concorrem para 
a constituição de uma multiplicidade de interpretações possíveis por 
parte dos indivíduos (Danièle HERVIEU-LÉGER, 2001).
Assim, se a mensagem religiosa possui efetivamente um potencial 
sacralizador fornecendo sentido e orientação à vida e um padrão ético 
de comportamento que se impõe como compromisso (Clifford GEERTZ, 
1989), os processos de secularização e de diversificação possibilitaram 
aos sujeitos a relativização, a recomposição e/ou a renegociação dos 
referenciais e prescrições religiosas e mesmo sua instrumentalização 
como recurso de resistência. Nesse contexto, de “crescente concatena-
ção histórica entre religião e cultura, [...de] progressivo ‘historicizar-se’ 
e ‘mundanizar-se’ da religiosidade” (Giacomo MARRAMAO, 1995, p. 34), 
multiplicam-se as demandas de tradicionalização como de atualização 
de argumentos religiosos, que constituem instrumentos ainda eficazes, 
porém cada vez mais plurais, de legitimação e/ou de resistência. Se com 
a individualização das crenças, a influência da religião se dilui, ela tam-
bém se multiplica por meio de diversas esferas de ação dos indivíduos.
linguagem religiosa e bricolagens como recurso De 
resistência 
Dado que os sujeitos tendem a “integrar informações de naturezas 
diversas na condução de suas práticas cotidianas” (Michel LALLEMENT, 
2007, p. 176), tanto a socialização de gênero quanto a religiosa podem 
ter implicações em diversas áreas da vida das mulheres, inclusive sobre 
em Cristo, cujo líder é o pastor Silas Malafaia, as quais divergem da compreensão liberal da 
Igreja Universal do Reino de Deus no que diz respeito à descriminalização do aborto, ou das 
igrejas evangélicas inclusivas no que diz respeito às relações homoafetivas (ver Sandra Duarte 
de Souza, 2013). Muito embora o conservadorismo religioso, por vezes, encontre sua base no 
conservadorismo político (ver Magali do Nascimento Cunha, 2014), deve-se notar que grupos ou 
correntes com posicionamentos políticos mais à esquerda e/ou de defesa de direitos humanos 
nem sempre se posicionam em favor dos direitos das mulheres, seja porque são conservadores 
do ponto de vista moral, seja porque suas demandas não são vistas como prioritárias (ver Carlos 
Alberto Steil e Rodrigo Toniol, 2012; Shahra Razavi, Anne Jenichen e Jacqueline Heinen, 2012).
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sua atividade profissional. As representações de gênero atribuem aos 
sexos funções diferentes, separadas e, geralmente, hierarquizadas e 
atravessam o conjunto das relações sociais. O mundo do trabalho é 
constituído e constitutivo de representações de gênero à medida que, 
ao sobrevalorizar a diferenciação biológica, naturaliza e hierarquiza 
critérios quanto aos postos e às condições de trabalho tidos como 
“adequados” a cada sexo. Não raro, a socialização religiosa concorre 
para reafirmar tal diferenciação. Contudo a socialização religiosa pode 
exercer também um papel de otimização de competências requeridas 
para a inserção de mulheres no mercado de trabalho.
No contexto ocidental contemporâneo, em que se verifica cres-
cente diferenciação social, a socialização corresponde a um processo 
dinâmico que, se implica a internalização de normas e valores, também 
contempla a possibilidade de ação autônoma pelos sujeitos. Mas “se os 
indivíduos constroem sua experiência e sua socialização de uma maneira 
autônoma, eles o fazem a partir de um material cultural e social que 
não lhes pertence” (François DUBET, Danilo MARTUCCELLI, 1997, p. 
261), de recursos desigualmente disponíveis no mercado de bens sim-
bólicos (Danièle HERVIEU-LÉGER, 2001). Nesse sentido, a socialização 
ou a prática religiosa pode se oferecer como meio de acesso a recursos 
simbólicos, a um conjunto de aprendizagens sociais e comunicacionais, 
eventualmente não disponíveis às mulheres em outro espaço social (Lin-
da WOODHEAD, 2002). A capacidade de mobilizar, integrar e transferir 
tais recursos, conhecimentos e habilidades no contexto profissional 
caracterizando-os como competências (Maria FLEURY, Afonso FLEU-
RY, 2001) é uma das formas de instrumentalização da religião pelas 
mulheres. Em nossa pesquisa de campo, observamos diversas formas 
de instrumentalização da religião pelas mulheres no exercício de sua 
atividade profissional agregando-lhes competências que favorecem sua 
inserção, permanência no mercado de trabalho e/ou ascensão profis-
sional, ou, ainda, propiciando-lhes, direta ou indiretamente, meios de 
contornar e/ou resistir à desigualdade sentida no ambiente de trabalho.
Dalva, gerente comercial de uma das lojas do Hypermarché no 
Brasil, dá evidências de sua competência política (Marcos SCUSSEL, 
2013) à medida que demonstra consciência e desenvolve análise crítica 
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acerca da desigualdade de gênero que marca seu ambiente de traba-
lho. Ela chama a atenção sobre a baixíssima presença de mulheres em 
cargos diretivos na empresa destacando que o tempo que elas levam 
para ascender é praticamente o dobro em relação aos homens, o que 
se daria não por falta de competência delas, mas por preconceito. Ela 
destaca também que, ao mesmo tempo em que se exige das mulheres 
que deem maior mostra de competência e que trabalhem mais, elas 
são submetidas a estratégias de desqualificação pessoal e profissional, 
conforme aponta no depoimento a seguir: 
...eu exponho muito as minhas ideias e as minhas opiniões. Então 
assim, eu considero que eu sou respeitada, né, eu não baixo a cabeça 
porque é homem, porque é gerente mais velho, porque é isso, não, 
eu não, não faço isso. Eu não deixo isso acontecer. Mas eu vejo com 
algumas outras colegas minhas que não é assim que funciona. [...] 
Então assim, pra você se impor como mulher, você também tem, 
como chefe, como mulher, você tem uma dificuldade maior. Cê tem 
que impor limites, cortar certos tipos de brincadeira, certos tipos de 
comentário. Então assim, ah, é...eu vou ser tua amiga, mas sem muito 
contato, sem muita aproximação pra não confundir. Porque a gente 
tá muito vulnerável, há muitos comentários, né, então ah, negócio de 
pôr a mão no ombro de ficar brincando, então você já tem que cortar 
[...] Eu brigo pelo que é meu, pela minha função, pelo meu trabalho. 
Eu questiono, pode ser o diretor, pode ser o colega de trabalho que 
seja gerente também, mas não é fácil a gente arruma muito, muito 
em consequência de...não inimigo, mas... olhares diferentes. E ‘ah, 
essa menina.’ É uma menina, né? Não é uma gerente, é uma menina... 
(Dalva, Hypermarché Brasil).
Dalva declara-se católica ativa na Igreja e considera que sua socia-
lização religiosa possibilitou-lhe desenvolver competências de liderança 
no cargo que ocupa na empresa, entre as quais a capacitação para 
liderar pessoas e a experiência para avaliar situações diversas, assim 
como o desenvolvimento da habilidade de expressão e de lidar com as 
mais variadas situações:  
...Eu acho que a religião ela te ajuda a ter um domínio maior pra, por 
exemplo, falar em público. Se você tem o hábito de ir na igreja, de 
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pregar. Se você tem uma facilidade de... conversar mais com as pesso-
as, você se torna uma pessoa menos inibida, você tem uma facilidade 
pra, em algumas situações, você se expor. Expor a tua opinião, a tua 
vontade. Eu acho que facilita bastante. [...] Por exemplo, no nosso 
trabalho hoje, é extremamente necessário falar em público (Dalva, 
Hypermarché Brasil).
Segundo Erika Apfelbaum, “falar e encontrar as palavras para falar 
representa, para os oprimidos, uma das modalidades de resistência e 
de luta contra a dominação” (2009, p. 79). Pierre Bourdieu, por sua 
vez, afirma que, em determinados momentos, a luta social só pode se 
realizar “assumindo a forma e tomando de empréstimo a linguagem 
(e não o ‘disfarce’) da guerra religiosa” (1974, p. 47). Nesse sentido, 
a religião pode se oferecer como linguagem, como saber para a luta 
contra a dominação, tanto no âmbito da atuação política quanto no 
profissional ou em atividades cotidianas das mulheres.
Mesmo em religiões tidas como mais tradicionalistas no que se 
refere às relações de gênero, os símbolos religiosos tanto podem ad-
quirir diferentes significados em diferentes contextos quanto podem 
ser instrumentalizados por mulheres na busca de maior espaço social 
(Linda WOODHEAD, 2002). Já nos referimos aos múltiplos sentidos 
atribuídos ao véu islâmico, entre os quais o de autoafirmação. Ele pode 
possuir também um sentido político, de um manifesto contra “o mundo 
ocidental, o colonialismo, o imperialismo e os regimes laicos. O véu, 
cada vez mais uniformizado, é uma expressão da globalização islâmica 
contrariando a globalização ocidental” (Maria SCHOUTEN, 2002, p. 
10,11). Além de sua instrumentalização como estratégia contra o assédio 
sexual no ambiente de trabalho, como já mencionado, operárias islâ-
micas utilizam-no também como forma de proteção contra o ruído das 
máquinas e a poeira presentes no ambiente fabril (Brahim LABARI, 2011). 
Outros símbolos e práticas, como o incenso ou o gri-gri5, rezas, 
orações e outras religiosas / espirituais, são também empregados por 
mulheres religiosas como meio de gerir o estresse no trabalho (Naira 
SANTOS, 2011; Brahim LABARI, 2011). É interessante notar que, ao mesmo
5 Trata-se de um amuleto utilizado para conjurar a má sorte e atrair a sorte para si; é uma prática 
popular do islã místico (Brahim LABARI, 2011).
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tempo em que aponta o recurso a símbolos religiosos no ambiente de 
trabalho pelas operárias, Brahim Labari identificou certa resistência delas 
à imposição de preceitos religiosos por parte da direção da empresa. 
Os preceitos religiosos mobiliam a oficina como se fossem olhos 
“divinos”, mas as operárias nem sempre parecem estar convencidas 
do seu caráter sagrado e não ignoram a sua função normativa: “Nós 
não precisamos de intercessor, apenas Deus nos vê e nos julga”; “se 
o patrão quer nos mostrar o seu apreço não será através de slogans 
nem do santo Corão, que nós conhecemos, mas aumentando os 
nossos salários”, alega uma das operárias. (2007, p. 107).
Transparecem aí o trânsito e a bricolagem que as mulheres operam 
entre secular e religioso afirmando a própria autoridade em matéria de 
religião, contra a autoridade religiosa e/ou secular instituída na e pela 
empresa, como forma de resistência à dominação. 
A religião pode prover, portanto, formas de resistência ou mesmo 
de compensação psíquica às exigências que o mundo público masculi-
nizado impõe às mulheres. Linda Woodhead observa que, enquanto no 
mundo islâmico é o véu que permite passar da esfera doméstica para a 
pública, a opção de entrada no mundo público disponível para as mu-
lheres no Ocidente é pela adesão à “forma ‘racionalizada’ e nos termos 
seculares masculinos, [o que implicaria em] deixar para trás aspectos 
vitais de sua identidade, incluindo sua religião” (2002, p. 8). Esse parece 
ser, de fato, o caso de uma das entrevistadas, Sophie, que ocupava, na 
ocasião, a função de animadora6 de peixaria no Hypermarché França, 
considerada tipicamente masculina e na qual raramente as mulheres 
atuam. Ela procura de forma muito evidente valorizar e assimilar os 
“atributos masculinos” necessários ao exercício de sua função (argu-
mentando que, para começar a trabalhar às cinco horas da manhã, o 
que não parece “natural” para as mulheres que têm filhos, enfrentar 
o frio, enquanto as mulheres geralmente preferem ficar no quente, 
carregar peso o dia todo é preciso “amar” esse trabalho, e ela “ama” 
o trabalho) opondo-os a atributos e limitações “femininas”, dos quais 
procura se distinguir.
6  “Animador/a” é a denominação dada pela empresa ao nível funcional imediatamente abaixo 
ao de gerente de setor.
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Sophie demonstra ter consciência da desigualdade de gênero que 
atinge o mundo do trabalho assalariado, particularmente seu ambiente 
de trabalho, pois afirma que é mais fácil para os homens progredir no 
Hypermarché e que há mais homens na hierarquia, o que pode explicar 
seu esforço de identificação aos padrões masculinos, de modo a atribuir 
ao próprio trabalho um valor que excede aquele que percebe que é dado 
ao trabalho das mulheres. Porém isso implica negar-se como sujeito, 
como aponta Danièle Kergoat ao referir-se a atitudes semelhantes que 
identificou junto mulheres operárias: “a autodesvalorização enquanto 
sexo é mais complexa do que a autodesvalorização enquanto operários 
e operárias, porque, de certa maneira, isso equivale a negar a si mesmo 
(In: Helena HIRATA, 2002, p. 262). Contudo ela revelou que namora 
um rapaz muçulmano. Embora afirme que nem seu namorado nem ela 
própria sejam muito religiosos, ele ensina-lhe um pouco da religião mu-
çulmana, usualmente tida como fortemente patriarcal, e que afirmaria, 
portanto, uma identidade feminina bem distinta da masculina. A religião 
parece funcionar nessa situação como um recurso para a recuperação 
do equilíbrio diante da anulação identitária exigida para aceder e manter 
sua profissão.
Enfim, até mesmo a adesão de mulheres a religiões mais tradicio-
nais no que se refere às relações de gênero pode constituir, em alguns 
casos, uma forma de reação ou protesto diante dessa necessidade de 
masculinização da identidade no trabalho favorecendo “um ‘balanço’ 
com o mundo austero das pressões competitivas do mercado e sua 
‘gaiola de ferro’ da racionalidade, e [...] um equilíbrio entre diferentes 
aspectos de suas vidas” (Linda WOODHEAD, 2002, p. 5).
conclusão
Mais que ausência de crença ou indiferença religiosa, a seculari-
zação implicou enfraquecimento do poder regulador das instituições, 
bem como reconfiguração das formas de crer, com maior autonomia 
dos indivíduos na construção de seus sistemas de crenças e menor 
conformidade aos padrões estabelecidos na própria vivência religiosa 
(Danièle HERVIEU-LÉGER, 2001). Nesse contexto, a participação religiosa 
de mulheres não possui um caráter uniforme ou único, mas se inscreve 
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na diversidade e na multiplicidade de perspectivas e interpretações 
possíveis a partir das quais elas procuram resistir à dominação, quer 
no ambiente religioso, quer no secular.
É claro, embora procurem (re)definir sua identidade e conferir no-
vos contornos às relações de gênero, a capacidade de apropriação e a de 
reinterpretação da mensagem e/ou símbolos religiosos pelas mulheres 
não são ilimitadas, mas dependem de condições sociais (sexo, raça, 
classe, religião etc.), que não têm apenas implicações de ordem mate-
rial, como pesam também sobre as condições de acesso aos recursos 
simbólicos, desigualmente disponíveis. Dadas as relações desiguais de 
poder entre os sexos, o recurso à linguagem e aos símbolos religiosos 
parecem implicar frequentemente um determinado nível de concessão 
às normas estabelecidas pela religião, e, portanto, ao poder masculino 
sobre as mulheres, como se supõe que seja o caso, por exemplo, em 
relação à obediência, mesmo que voluntária, às prescrições religiosas 
quanto à indumentária das mulheres. Porém, mesmo nesses casos, esta 
não deixa de ser uma forma de contornar e/ou subverter as normas em 
prol de algum ganho de autonomia ou liberdade, quer seja diante do 
próprio ambiente religioso, quer diante do contexto secular.
Não se trataria, portanto, de “escolha” da via religiosa como re-
sultado de alienação, mas de saber, de ter conhecimento de causa de 
alternativas que se colocam no presente (Marilena CHAUÍ, 1981) e do que 
se pode construir, ou se projeta a partir desses pequenos ganhos. Há 
de se considerar, também, que as estratégias utilizadas pelas mulheres 
religiosas constituem uma forma de expressão, de dizer os desafios que 
se colocam à real igualdade de gênero. Cabe-nos procurar apreender 
o que está tecido junto.
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